
Barroso promete liberar ação do ensino religioso no 2º semestre

O ministro Luiz Roberto Barroso, do Supremo Tribunal Federal, afirmou que a ação direta de
inconstitucionalidade que questiona a legalidade do ensino religioso nas escolas da rede pública deverá
ser julgada já no segundo semestre deste ano.

Ele promoveu uma audiência pública sobre o tema nessa segunda-feira (15/6), em Brasília. Após ouvir
posicionamentos de diversas entidades favoráveis e contrárias à inclusão dessa disciplina na grade
curricular das instituições de ensino, ele afirmou estar mais apto para julgar. “Pessoalmente saio daqui
muito mais capaz de equacionar as questões tratadas no processo do que antes da audiência”, afirmou.

Fellipe Sampaio/SCO/STF

Audiência convocada por Barroso confrontou correntes que defendem ensino religioso laico
e confessional.
Fellipe Sampaio/SCO/STF

O ministro esclareceu que o questionamento feito na ADI restringe-se às escolas públicas. Portanto o
julgamento não vai interferência nas instituições privadas, que poderão continuar ministrando livremente
o ensino religioso confessional a quem se interessar. De acordo com o ministro, a audiência pública foi
importante em razão dos valores constitucionais tratados na ação: a liberdade religiosa, o Estado laico e
a previsão constitucional expressa de que haja ensino religioso nas escolas públicas.

A ADI em curso no STF foi ajuizada pela Procuradoria Geral da República, que defende que o ensino 

religioso seja ministrado de forma laica, sob um contexto histórico e abordando a perspectiva das várias 

religiões. A ação visa a conferir interpretação conforme a Constituição Federal a dispositivos da Lei de 

Diretrizes e Bases da Educação e ao acordo firmado entre o Brasil e a Santa Sé (Decreto 7.107/2010).
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Participaram da audiência 31 entidades. Uma delas foi o Conselho Nacional de Educação do Ministério
da Educação. O representante Luiz Roberto Alves destacou que o artigo 33, da Lei de Diretrizes Básicas
da Educação (Lei nº 9.394/96), estabelece que o ensino religioso é parte integrante da formação básicado
cidadão. Por isso, deve ser ministrado de forma laica. “Deve ser um estudo aberto, criativo eautônomo
do fenômeno cultural da religião ou das formas de religiosidades, portanto plenamente ligadoao ético,
estético, linguístico e ao científico”, afirmou.

Para Gilbraz Aragão, representante do Comitê Nacional de Respeito à Diversidade Religiosa da
Secretaria de Direitos Humanos da Presidência da República, o ensino religioso, em um estado laico
como o Brasil, se justifica “pela necessidade de formação de cidadãos críticos e responsáveis, capazes de
avaliarem as notícias religiosas em seu contexto, sem imposição de doutrinas e, portanto, de natureza
não confessional”.

Já Wilhelm Wachholz, representante da Associação Nacional dos Programas de Pós-Graduação e
Pesquisa em Teologia e Ciências da Religião, defendeu proposições que busquem consolidar o ensino
religioso não confessional como direito do cidadão em favor da promoção da liberdade religiosa e de
uma sociedade democrática e ética.

Na avaliação do advogado Gilberto Antonio Viana Garcia, do Instituto dos Advogados Brasileiros, o
Brasil não pode financiar o ensino de qualquer confissão religiosa em específico, e deve inevitavelmente
adotar o modelo não confessional. De acordo com ele, é um dever do Estado resguardar e proteger todas
confissões religiosas.

Divergências
Na opinião do membro da Associação Nacional de Advogados e Juristas Brasil-Israel, Carlos Roberto
Schlesinger, o ensino religioso não deveria existir em forma alguma; mas se existir, a única forma de se
compatibilizar o caráter laico do Estado é a adoção do modelo não confessional. Ele disse acreditar que
o apropriado ao país seria a adoção do ensino da história das religiões de forma a se ensinar o respeito à
crença e à cultura do outro. 

O integrante da frente parlamentar que reúne 268 deputados federais e senadores, deputado Pastor
Eurico (PSB/PE), manifestou-se favoravelmente ao ensino religioso, por “levar as pessoas a aprender
mais sobre valores e relacionamentos interpessoais”.

Já o diplomata Luiz Felipe de Seixas Corrêa defendeu, em nome da Arquidiocese do Rio de Janeiro, que
o ensino religioso seja confessional. “Interpretar o ensino religioso como o da história das religiões não é
compatível nem com a letra nem com o espírito da lei”, afirmou.

O consultor da Câmara dos Deputados Manoel Morais, por sua vez, criticou as posições “laicizantes”,
que teriam viés ideológico, em contraposição aos movimentos pela laicidade. “O movimento laicizante é
uma roupagem nova do positivismo comtiano, que tenta banir o ensino religioso das escolas públicas, à
revelia da Constituição”, afirmou.

Já o professor de Direito Constitucional Daniel Sarmento, da Clínica de Direitos Fundamentais da
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Faculdade de Direito da UERJ, ao manifestar-se pelo ensino religioso não confessional, afirmou que
existem cerca de 30 milhões de crianças e adolescentes matriculados em escolas públicas que, quando a
disciplina é ministrada por religiosos, estão expostas a visões dogmáticas e excludentes.

De acordo com ele, a mera possibilidade de o aluno se ausentar das aulas não é suficiente para garantir a
liberdade de crença, em razão das pressões psicológicas, às quais crianças e adolescentes, como seres em
formação, estão sujeitos.  Com informações da Assessoria de Imprensa do STF.
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